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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 168/2001
de 8 de Março

Pela Portaria n.o 667-Q3/93, de 14 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores do Casal do
Oleiro, a zona de caça associativa da Herdade dos Tojais
e outras (processo n.o 710-DGF), situada na freguesia
de Urra, município de Portalegre, com uma área de
1141,4373 ha, válida até 15 de Julho de 2000.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no disposto no
n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 10 anos, a concessão da zona de caça associativa da
Herdade dos Tojais e outras (processo n.o 710-DGF),
abrangendo os prédios rústicos designados por Herdades
dos Tojais, Condessinha, Corgos, Falcão, Tapada do Pes-
segueiro e outras, sitos na freguesia de Urra, município
de Portalegre, com uma área de 1141,4373 ha.

2.o É revogada a Portaria n.o 513/2000, de 25 de Julho.
3.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 16 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 15 de
Fevereiro de 2001.

Portaria n.o 169/2001
de 8 de Março

Pela Portaria n.o 451/94, de 30 de Junho, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca de Castelo Bom
a zona de caça associativa de Castelo Bom (processo
n.o 1472-DGF), situada na freguesia de Castelo Bom,
município de Almeida, com uma área de 2415 ha, válida
até 30 de Junho de 2000.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o, do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no disposto no
n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, até 31 de Maio
de 2012, a concessão da zona de caça associativa de
Castelo Bom (processo n.o 1472-DGF), abrangendo
vários prédios rústicos, sitos na freguesia de Castelo
Bom, município de Almeida, com uma área de
2303,5540 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o É revogada a Portaria n.o 376/2000, de 26 de Junho.
3.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 1 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 15 de
Fevereiro de 2001.

Portaria n.o 170/2001
de 8 de Março

Pela Portaria n.o 910/97, de 11 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores da Gachinha, São
Braz e Valinho a zona de caça associativa da Herdade
da Gachinha e outras (processo n.o 977-DGF), situada
na freguesia de Santiago, município de Alcácer do Sal,
com uma área de 1345,2750 ha, válida até 8 de Julho
de 2000.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o e artigo 143.o do
Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no
disposto no n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de oito anos, a concessão da zona de caça associativa
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da Herdade da Gachinha e outras (processo
n.o 977-DGF), abrangendo os prédios rústicos desig-
nados por Herdades da Gachinha, Várzea da Ordem,
Várzea de Cima e outras, sitos na freguesia de Santiago,
município de Alcácer do Sal, com uma área de 366,05 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o É revogada a Portaria n.o 511/2000, de 25 de Julho.
3.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 9 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 15 de
Fevereiro de 2001.

Portaria n.o 171/2001

de 8 de Março

Pela Portaria n.o 718/88, de 28 de Outubro, foi con-
cessionada ao Marquês — Clube de Caçadores a zona
de caça associativa do Vale da Pinta e anexas (processo
n.o 10-DGF), situada na freguesia do Vimieiro, muni-
cípio de Arraiolos, com uma área de 523,35 ha, válida
até 28 de Outubro de 2000.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o, do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no disposto no
n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
do Vale da Pinta e anexas (processo n.o 10-DGF), abran-
gendo o prédio rústico designado por Herdade do Vale

da Pinta e anexas, sito na freguesia do Vimieiro, muni-
cípio de Arraiolos, com uma área de 523,35 ha.

2.o É revogada a Portaria n.o 1035/2000, de 27 de
Outubro.

3.o A presente portaria entra em vigor a partir do
dia 29 de Outubro de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 15 de
Fevereiro de 2001.

Portaria n.o 172/2001

de 8 de Março

Pela Portaria n.o 589/91, de 29 de Junho, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Santa Cita a zona
de caça associativa da Quinta do Bispo (processo
n.o 657-DGF), situada na freguesia de Parceiros da
Igreja, município de Torres Novas, com uma área de
128,9640 ha, válida até 29 de Junho de 2001.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o, do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no disposto no
n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 10 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Quinta do Bispo (processo n.o 657-DGF), abran-
gendo o prédio rústico designado por Quinta do Bispo,
sito na freguesia de Parceiros da Igreja, município de
Torres Novas, com uma área de 128,9640 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 30 de Junho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 15 de
Fevereiro de 2001.

Portaria n.o 173/2001

de 8 de Março

Pela Portaria n.o 615-S1/91, de 8 de Julho, foi con-
cessionada à Associação Clube de Caçadores do Lis a
zona de caça associativa do Baldio do Conde e anexas
(processo n.o 736-DGF), situada nas freguesias de Santa
Eulália e São Vicente e Ventosa, município de Elvas,
com uma área de 2229,4750 ha, válida até 8 de Julho
de 2001.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, com articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o, do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no disposto no
n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro;
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Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 10 anos, a concessão da zona de caça associativa
do Baldio do Conde e anexas (processo n.o 736-DGF),
abrangendo os prédios rústicos designados por Baldio
do Conde, Herdade do Torrão, Vila Cova e outras, sitos
nas freguesias de Santa Eulália e São Vicente e Ventosa,
município de Elvas, com uma área de 2229,4750 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 9 de Julho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 15 de
Fevereiro de 2001.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 174/2001

de 8 de Março

A requerimento da CEUL — Cooperativa de Ensino
Universidade Lusíada, CRL, entidade instituidora da
Universidade Lusíada, em Lisboa, cuja criação foi auto-
rizada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 100-B/85, de 8 de
Abril, pelo despacho n.o 135/MEC/86, de 21 de Junho,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de
Junho de 1986;

Considerando o disposto na Portaria n.o 1162/92, de
22 de Setembro;

Ao abrigo do disposto no n.o 5 dos artigos 53.o e
67.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22
de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94,

de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de
23 de Março);

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto;

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

Artigo 1.o

Alteração do plano de estudos

O plano de estudos do curso de licenciatura em Ges-
tão de Recursos Humanos ministrado pela Universidade
Lusíada, cujo funcionamento foi autorizado pela Por-
taria n.o 1162/95, de 22 de Setembro, passa a ser o cons-
tante do anexo à presente portaria.

Artigo 2.o

Semestre lectivo

O número de semanas lectivas efectivas de cada
semestre lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 15.

Artigo 3.o

Aplicação

O disposto no presente diploma aplica-se a partir do
ano lectivo de 2000-2001, inclusive.

Artigo 4.o

Transição

As regras de transição entre o anterior e o novo plano
de estudos são fixadas pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente do estabelecimento de ensino.

Pelo Ministro da Educação, José Joaquim Dinis Reis,
Secretário de Estado do Ensino Superior, em 6 de Feve-
reiro de 2001.

ANEXO

CEUL — Cooperativa de Ensino Universidade Lusíada, CRL, Lisboa

Curso: Gestão de Recursos Humanos

Grau: licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Estágios Seminários

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Introdução às Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 3
Psicologia Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Contabilidade Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 3 2
Matemáticas Gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 3 2
Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 3
Metodologia de Trabalho Científico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 3 2
História Económica e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 3
Sociologia da Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 3
Sociologia do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4
Sociologia das Profissões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 3 2
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QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Estágios Seminários

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 3
Direito Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 3
Estatística I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 3 2
Ergonomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 3 2
Direito do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Macro Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4
Estatística II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4
Gestão Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 3 1
Introdução à Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 3 1
Gestão da Recompensa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 3 1

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Estágios Seminários

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Legislação do Trabalho Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Gestão da Recompensa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 3 1
Análise e Descrição de Cargos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Formação Profissional I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 3 1
Direito do Trabalho II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Formação Profissional II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 3 1
Desenvolvimento de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4
Gestão Estratégica de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 3 1
Relações de Trabalho e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 3 1
Função Social da Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4

QUADRO N.o 4

4.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Estágios Seminários

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Planeamento de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Recrutamento e Selecção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 3 1
Relações de Trabalho e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 3 1
Higiene e Segurança no Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Gestão Estratégica de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 3 1
Sistema de Informação para a Gestão de Recursos Humanos 2.o semestre . . . 4
Economia do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 3 1
Gestão Administrativa de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4
Recrutamento e Selecção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 3 1
Análise e Avaliação do Desempenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4

Portaria n.o 175/2001
de 8 de Março

Sob proposta do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo e da sua Escola Superior de Educação;

Considerando o disposto no artigo 31.o da Lei de Bases
do Sistema Educativo (Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro,
alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro);

Considerando o disposto na Portaria n.o 760-A/98,
de 14 de Setembro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 281-B/99,
de 24 de Abril;

Ao abrigo do disposto na lei do estatuto e autonomia
dos estabelecimentos de ensino superior politécnico (Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro), no Decreto-Lei n.o 255/98,
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de 11 de Agosto, e no capítulo III do Decreto-Lei
n.o 316/83, de 2 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

Artigo 1.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso de com-
plemento de formação científica e pedagógica para pro-
fessores do 1.o ciclo do ensino básico, criado pela Por-
taria n.o 281-B/99, de 24 de Abril, da Escola Superior

de Educação de Viana do Castelo, nos termos do anexo
à presente portaria.

Artigo 2.o

Aplicação

O disposto no presente diploma aplica-se a partir do
ano lectivo de 1999-2000, inclusive.

Pelo Ministro da Educação, José Joaquim Dinis Reis,
Secretário de Estado do Ensino Superior, em 7 de Feve-
reiro de 2001.

ANEXO

Instituto Politécnico de Viana do Castelo

Escola Superior de Educação

Curso de complemento de formação científica e pedagógica para professores do 1.o ciclo do ensino básico

Domínio de especialização: Expressão e Educação Físico-Motora, Musical, Dramática e Plástica

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade
(em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Sociedades e Culturas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . 2
Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . 2 1
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . 2 1
Tecnologias da Informação e da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . 1 1
Análise do Processo de Ensino — Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 2
Desenvolvimento e Aprendizagem Motora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 2

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade
(em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Sociedades e Culturas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . 2
Estudo do Meio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . 2 2
Estética e Movimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . 2
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . 3
Diferenciação Pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 2

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 6/2001/M

Elege o presidente e o vice-presidente do Conselho Económico
e Social da Região Autónoma da Madeira e designa os dois
representantes da Assembleia Legislativa Regional.

A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, reu-
nida em Plenário de 30 Janeiro de 2001, resolveu, nos

termos da alínea n) do n.o 1 do artigo 36.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região, revisto pela Lei
n.o 130/99, de 21 de Agosto, e em conformidade com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto
Legislativo Regional n.o 7/94/M, de 7 de Abril, eleger
presidente e vice-presidente do Conselho Económico
e Social da Região Autónoma da Madeira o Dr. João
Crisóstomo de Aguiar e o Dr. José António Machado
de Andrade, respectivamente.

Mais resolveu, tendo em atenção o disposto na alí-
nea o) do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto Legislativo
Regional n.o 7/94/M, de 7 de Abril, designar membros
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do Conselho Económico e Social da Região Autónoma
da Madeira o Dr. Carlos Alberto Rodrigues e José
Cardoso.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 30 de
Janeiro de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 7/2001/M

Proposta de lei à Assembleia da República
Alterações à Lei n.o 17/2000, de 8 de Agosto

A Lei n.o 17/2000, de 8 de Agosto, aprovou as bases
gerais do sistema de solidariedade e de segurança social.

Constituindo na sua globalidade um avanço no orde-
namento jurídico do sistema de solidariedade e de segu-
rança social, esta lei fica, em alguns aspectos funda-
mentais, aquém do sucessivamente proposto pela
Assembleia Legislativa Regional da Madeira, nomea-
damente no que se refere à fixação dos valores mínimos
das pensões de invalidez e de velhice e à atribuição
de um subsídio de insularidade a acrescer aos valores
das pensões e das prestações pecuniárias do sistema
de segurança social pagas nas Regiões Autónomas dos
Açores e da Madeira.

Sendo certo que é legalmente possível às Regiões
Autónomas a fixação de complementos a acrescer aos
valores das pensões e prestações pecuniárias do regime
de solidariedade e de segurança social a suportar pelos
respectivos orçamentos regionais, não é menos verdade
que o sistema não está regionalizado no que diz respeito,
em particular, à sua vertente financeira, pelo que todos
os descontos efectuados nas Regiões Autónomas não
constituem receitas das Regiões, mas sim do Estado,
o que, de um ponto de vista da mais elementar justiça,
justifica plenamente que seja o Estado a assumir o mon-
tante dos custos decorrentes da necessária superação
das desigualdades derivadas da insularidade.

No que ao valor mínimo das pensões de invalidez
e de velhice se refere, sem prejuízo de se considerar
positiva a evolução verificada nos últimos anos, é da
mais elementar justiça continuar a pugnar para que esse
montante, em prazo a definir na presente lei, não seja
inferior ao valor da remuneração mínima mensal garan-
tida à generalidade dos trabalhadores, valor esse con-
siderado pela própria Constituição da República Por-
tuguesa como o mínimo indispensável à sobrevivência
de qualquer trabalhador por conta de outrem e, por
isso mesmo e por maioria de razão, indispensável à
sobrevivência de qualquer inválido e reformado.

Por estas razões, a Assembleia Legislativa Regional
da Madeira, ao abrigo do disposto na alínea f) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República Portuguesa
e na alínea b) do n.o 1 do artigo 37.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo, revisto pela Lei n.o 130/99, de 21
de Agosto, aprova a seguinte proposta de lei à Assem-
bleia da República:

Artigo 1.o

É aditado um novo número ao artigo 55.o da Lei
n.o 17/2000, de 8 de Agosto, com seguinte redacção:

«Artigo 55.o

Determinação dos montantes das prestações

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da

Madeira os montantes das prestações pecuniárias refe-
ridas no n.o 1 do artigo 49.o da presente lei são acrescidos
de um montante de 5 % a título de subsídio para a
correcção das desigualdades derivadas da insularidade.»

Artigo 2.o

São eliminados os n.os 5 e 6 do artigo 56.o da Lei
n.o 17/2000, de 8 de Agosto, e é alterado o n.o 4 do
mesmo artigo, o qual passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 56.o

Limites mínimos das pensões

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Até 2003, o valor mínimo das pensões mínimas

de invalidez e de velhice será, no mínimo, não inferior
ao valor da remuneração mínima garantida à genera-
lidade dos trabalhadores.»

Artigo 3.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 180 dias após a sua
publicação e produz efeitos a partir do ano económico
subsequente.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 31 de
Janeiro de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.
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